
PARECER Nº 1277,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 8152, DE 2007


Por meio do ofício CG.C.EBC n.º 1434, de 2007, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara enviou a esta Casa de Leis cópia da r. decisão exarada pela Egrégia Primeira Câmara no processo TC-000423/026/05, em sessão de 5 de dezembro de 2006, bem como da r. decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 18 de julho de 2007, que negou provimento ao recurso ordinário interposto, ficando mantida a r. decisão recorrida.

Publicado o v. Acórdão de fls. 14, incluso no Processo TC- 000423/026/05 a E. Primeira Câmara, em sessão realizada em 5 de dezembro de 2006 considerou improcedente a representação analisada no TC- 028197/026/06, formulada contra o Edital n.º 003/2004-CO da concorrência pública promovida pelo DER, objetivando a execução dos serviços técnicos especializados para elaboração de programa de segurança viária, abrangendo identificação e diagnóstico de pontos/trechos críticos de segurança na malha viária sob jurisdição do DER/SP, e julgou irregulares a concorrência e o contrato decorrente, determinando o acionamento dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993.

Ocorreu, ainda, afronta aos princípios da vantajosidade e da isonomia, impostos no caput do artigo 3º , da Lei Federal n.º 8666, de 1993, o que ocasionou a aplicação ao senhor Mário Rodrigues Júnior, autoridade responsável pelos atos e que à época respondia pelo expediente da Superintendência do órgão, multa em valor equivalente a 1.000 (um mil) UFESP’s, com fundamento no artigo 104, inciso II, da Lei Complementar n.º 709, de 1993.

Em sessão realizada em 18 de julho de 2007, o Tribunal Pleno  conheceu dos recursos ordinários e, quanto ao mérito, negou-lhes provimento, mantendo-se o v. acórdão por seus próprios fundamentos.

Em continuidade, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.

Tratam os autos do exame do contrato n.º 13419-3, precedido de concorrência pública celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER – e o Consórcio Planserv – TCL, tendo por objeto a execução dos serviços técnicos especializados para elaboração de programa de segurança viária, abrangendo identificação e diagnósticos de pontos/trechos críticos de segurança na malha rodoviária sob jurisdição do DER/SP, elaboração de projeto básico de engenharia de tráfego e segurança de trânsito, visando à redução de acidentes e elaboração de plano estratégico de prioridades de implantação, conforme caracterização e abrangência dos serviços descritos  no Anexo XVI do Edital.

A E. Primeira Câmara apontou em sua decisão irregularidades no que diz respeito aos parâmetros estabelecidos para julgamento das propostas técnicas, comprometendo a licitação e o contrato, uma vez que, de maneira indireta, houve afronta ao inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, o que acabou por ensejar a participação de um único licitante, restando evidente, a ausência de qualquer índice de competitividade, uma vez que foram definidas notas técnicas pelo tempo de experiência, afastando, assim, outros concorrentes igualmente ou até bem mais capacitados, pelo simples fato de estarem no mercado há menos tempo.

O recorrente, em sua defesa, contesta as irregularidades mencionadas pela E. Primeira Câmara, no entanto, como já relatado anteriormente, o Tribunal Pleno, em sessão realizada em 18 de julho de 2007, conheceu dos recursos ordinários e, quanto ao mérito, negou-lhes provimento, mantendo-se o v. acórdão por seus próprios fundamentos.

Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º      , DE 2009

Dispõe sobre a manutenção

de decisão do Tribunal  de

Contas      do   Estado    de

São Paulo    e   dá    outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

                                                                  “Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC-000423/026/05, que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e o Consórcio Planserv – TCL – objetivando a execução dos serviços especializados para elaboração de programa de segurança viária, abrangendo identificação e diagnóstico de pontos/trechos críticos de segurança na malha rodoviária sob jurisdição do DER/SP, elaboração de projeto básico de engenharia de tráfego e segurança de trânsito, visando a redução de acidentes e elaboração de plano estratégico de prioridades de implantação.





       Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.



                           Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.

                                               Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Massafera - Relator Especial
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